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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral do Turismo

Comissão de Utilidade Turística

Sector de Utilidade Turística

Aviso

Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 21 de Abril
de 2006, foi prorrogado o prazo de validade da utilidade turística atri-
buída, a título prévio, a um hotel a levar a efeito em Lagoas Park,
lote 2, Porto Salvo, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa, requerida
por Teixeira Duarte — Gestão de Participações e Investimentos, S. A.,
até 13 de Julho de 2007, devendo o empreendimento abrir ao público
até 13 de Janeiro de 2007.

A declaração de utilidade turística, prévia, do referido empreendi-
mento foi concedida por despacho de 25 de Novembro de 2004, pu-
blicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 9, de 13 de Janeiro de
2005.

5 de Maio de 2006. — Pela Comissão de Utilidade Turística, Mar-
garida Carmo. 3000204076

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Despacho

Por despacho do vogal Dr. Fernando Araújo do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte em 6 de Abril
de 2006, foi ratificada a autorização da celebração do contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de três meses, com Anouk Van
Veenendaal Lima da Costa, a partir de 6 de Fevereiro de 2006, cele-
brado ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei n.º 11/93,
para o exercício de funções de assistente hospitalar — anestesiologista.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Luís Catarino. 3000206641

Despacho

Por despacho da vogal Manuela Correia do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Norte em 9 de Maio
de 2006, foi ratificada a autorização da celebração do contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de três meses, com Sandra Con-
ceição Soares Magalhães Silva, a partir de 20 de Fevereiro de 2006,
celebrado ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei n.º 11/
93, para o exercício de funções de enfermeiro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2006. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Luís Catarino. 3000208427

Despacho

Por despacho da vogal Manuela Correia do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte em 9 de
Maio de 2006, foi ratificada a autorização da renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de três meses, com
Ana Salomé Vieira Santos Amaral e Carla Manuela Pinto Louren-
ço, a partir de 17 de Fevereiro de 2006, celebrados ao abrigo do
n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei n.º 11/93, para o exercício

de funções de enfermeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

7 de Junho de 2006. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Luís Catarino. 3000208425

Despacho

Por despacho da vogal Manuela Correia do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Norte em 9 de Maio
de 2006, foi ratificada a autorização da celebração do contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de três meses, com Ema Sofia
Ferreira Baptista, a partir de 17 de Fevereiro de 2006, celebrado ao
abrigo do n.º 3 do artigo 18.º-A do Decreto-Lei n.º 11/93, para o
exercício de funções de assistente administrativa. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2006. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Luís Catarino. 3000208424

Despacho

Por despacho do conselho de administração de 23 de Março de 2006,
foi autorizada a celebração de contrato de prestação de serviços (aven-
ça), com Marilene Jucelia Svartz. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Luís Catarino. 3000207914

TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Anúncio

Processo n.º 405/04.8TBAND-H.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatária judicial — Maria do Céu Carrinho.
Requerida — Tempermetal — Sistemas Caixilharia Alumínios, L.da

O Dr. Justino Strecht Ribeiro, juiz de direito deste Tribunal,
faz saber que são os credores e a falida notificados para, no pra-
zo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre
as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do
CPEREF).

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Justino Strecht Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Amélia Rodrigues Nogueira. 3000211277

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio

Processo n.º 2706/06.1TBBCL.
Insolvência de pessoa singular (apresentação).
Devedora — Maria de Lurdes Faria de Sousa Barros.
Credor — Banco BPI, S. A., e outro(s).

No Tribunal da Comarca de Barcelos, 3.º Juízo Cível de Barcelos,
no dia 7 de Julho de 2006, pelas 16 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora Maria de Lurdes Faria de Sousa
Barros, estado civil: divorciada, nascida em 15 de Fevereiro de 1952,
nacional de Portugal, número de identificação fiscal 154265853, bi-
lhete de identidade n.º 3590001, com endereço no lugar de Crujães,
4755-536 Várzea, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Francisco
Duarte, com escritório no lugar da Estrada, Vila Boa, Barcelos.
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Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 de Agosto de 2006, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Carla Maria da Silva
Sousa Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Oliveira.

1000303623

3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Anúncio

Processo n.º 1548/06.9TBBRG.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credora — Salvador Caetano, S. A.
Insolvente — Jorge Frade, L.da, e outro(s).

Jorge Frade, L.da, número de identificação fiscal 501932895, com
endereço na Rua do Conselheiro Jerónimo Pimentel, 12, rés-do-chão,
Braga, 4700-027 Braga.

Administrador da insolvência, Francisco Duarte, com endereço no
Lugar da Estrada, Vila Boa, apartado 51, 4750-786 Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por pro-
posta do administrador de insolvência em virtude da insuficiência da

massa insolvente [artigos 230.º, n.º 1, alínea d), e 232.º, n.º 1, ambos
do CIRE].

Efeitos do encerramento:

O incidente de qualificação da insolvência prosseguirá os seus ter-
mos como incidente limitado (artigo 232.º, n.º 5, do CIRE);

Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência,
recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus
bens e a livre gestão dos seus negócios [alínea a) do n.º 1 do artigo 233.º
do CIRE];

Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de con-
tas e das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência [alínea b)
do n.º 1 do artigo 233.º do CIRE];

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra
o devedor sem outras restrições [alínea c) do n.º 1 do artigo 233.º do
CIRE];

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos
não satisfeitos [alínea d) do n.º 1 do artigo 233.º do CIRE];

A liquidação da sociedade prossegue, nos termos gerais (artigo 234.º,
n.º 4, do CIRE).

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

5 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Álvares de Carva-
lho. — O Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Lopes Pereira.

1000303622

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Anúncio

Processo n.º 2585/06.9TJCBR.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Electrificadora do Calhabe Electricidade Canalizações

e Projectos, L.da

Credor — Estado Português — Direcção-Geral do Tesouro e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

Nos Juízos Cíveis de Coimbra, 4.º Juízo Cível de Coimbra, no dia
11 de Julho de 2006, pelas 14 horas e 30 minutos, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência da devedora Electrificadora do
Calhabe Electricidade Canalizações e Projectos, L.da, número de iden-
tificação fiscal 502705272, com endereço na Estrada da Beira, Alto
de São João, 503, lote D, 3030 Coimbra, com sede na morada indi-
cada.

São administradores do devedor, Urbano Cardoso Santos, estado
civil: casado (regime: comunhão de adquiridos), número de identifica-
ção fiscal 117638994, com endereço na Espadaneira, São Martinho
do Bispo, 3000-000 Coimbra, e Joaquim Cardoso Santos, estado ci-
vil: casado (regime: comunhão de adquiridos), número de identifica-
ção fiscal 105656798, com endereço na Rua de Moçambique, 141,
rés-do-chão, 3000-000 Coimbra, a quem é fixado domicílio o lugar
da sede da sociedade.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Emídio Joa-
quim Costa e Sousa, com endereço na Rua de Miguel Torga, 225, 6.º,
C, Coimbra, 3030-165 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.




